PARECER N º    72  , DE  2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO N ( 17, DE 2012
O nobre deputado Olímpio Gomes propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que determine a adoção de providências que possibilitem a promoção “post mortem” do Capitão PM Alberto Mendes Junior ao posto de Coronel PM, e consequente alteração da Lei de 18 de novembro de 1970, para que a pensão concedida aos seus genitores seja ajustada a este último posto de hierarquia da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias, de 27/03 a 03/04/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 10, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar que sua redação, bem como seu mérito, estão adequados aos fins propostos. 

O artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual determina que é competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa de lei que disponha sobre militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade. Já a Constituição Federal, no artigo 144, § 6º, registra que as polícias militares subordinam-se aos Governadores dos Estados. Assim, diante dos dispositivos legais citados, correta a ação desta Casa Legislativa ao apelar ao Governador do Estado sobre o assunto em referência, de competência do Poder Executivo.

Quanto ao mérito, a presente moção está justificada por ter o falecido Capitão PM Alberto Mendes Junior sido vitimado pelas ações de integrantes de organização política clandestina, não tendo seus pais, hoje octogenários, recebido qualquer indenização em função da morte prematura de seu filho.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 17, de 2012.
a) Estevam Galvão – Relator
Favorável, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2012

a) Edson Ferrarini – Presidente
José Zico Prado (contrário) – Isac Reis (contrário) – Luiz Claudio Marcolino (contrário) – Olímpio Gomes – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini – Edson Ferrarini
